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Co]\ÍPR.ÀS (]ON'I'ÂT,\CÀO DIRF]T-I
Ptocesso r\dmllstratrtct t" l32l /21)23

1. DÁS CONDrçÔES GERÁrS DÂ CONTRÁTAçÃO (arr. 6", )O(III, ,,â" e i,i,, da

Lei n" 14.1i3 / 2027).

1.1Âqúsição de peças pâm conserto do câminhão caçamba NÍU 1620 placas IOB 619,t. nostcrmos

da tabela abaixo. conforme con cias estabclcciclasneste rnsttumento-

1.2 O prazo dc rigência da conuatação é de 60 dias, contados do(a) emissão de Nota de Empcnho,

R$ 7.214,97

Pá9,:

Visto

2. FUNDÁMENTÂÇÃO E DESCRIÇÂO DA NECESSIDÁDE DÂ CONTRÂTAçÃO
(art.6", inciso)O Il, âlínea,b', dâ Lei n" 14.133 /202t\.
2.1 A Furdâmcntâçào dâ Contratação se jLrstifica na necessidâde de conserto urgente do vciculo

descrito no prescnte termo. Justifica sc suâ necessidâde urgentc rra necessidade dc rccuperaçà<r

das csttadas municipâis, destruidâs nos elcntos climáticos, a1ém dr necessrLlade dc

cumprimento do'Iermo de Convênio Convênio Administrâtivo Í" 05/SÂDÀÍ-CI\Í/2023,

fPI.l. n" 1005/2023, que objetiva a aguisiçào dc saibro e cascalho justamenre pata a

recupetxçào dâs esrmdas munícipais com o transpotte destcs nrâreiâis.

3. DESCRIçÁO DÀ SOLUÇÃO COMO UM TODO CONSTDERADO O Ctcl-o DE vrDÀ
DO OBJETO E ESPECIFICAÇÀO DO PRODUTO (arr.6", inciso XXIII, alinea,c,, e arr.

40, §1", inciso I, da Lei o"14.133 /2021\

).I - Ot objetor rll"cior,trào a pnbhna exisüíe 
"o 

núnntia/ do ,,tninbào batula.

DescÍição lJni Quant Valor
í11 Atmela caixa satélite 1.52 mm NÍI( -0i2,1 01 R$ 82,1)0
02 Ruchâ lâtào cubo câmpna ÀÍl(l 0516 ()1 R$ 120,00

Áffuelâ câixa saréüre 1,85 m,r N.ÍIC 0325 01 lis t,+5.0(l
tl.1 (broa l,inhÀô 8X.15 06350081 01 R$ 5.ii80,97
05 Rolamento po.tâ pÍ+çâo F1 9015 0l R$ 492,00
06 Bronze pârâtuso regulâdor da coroâ 'l s7Â 0l RS 3,+,0(l
0l Junta difercncial 18953 NÀ ()l RS ,t0,1xl

0iJ Porcâ pontâ pinhào À{IC-1147 0l R$ i{i,rio
Jogo arocla câl\â satéüte STD st)ll11l Pcça 0L Il§ 3.r3,(n)

Total Clobal da Compra

Prefeitura Municipal
Dorn Pedro de Àlcântara
Rio Grandê do Sul- Brasit

na formado artigo 105 dal,ein" 14.133/2021.

1.3 - O custo estimado total da coÍrhâtâçào é de Rg 7.21,1,97 (sctc mil duzcntos e quàhrrze rexN e

fiolentâ e sete ccntavos), conforme custos unitános âpostos o,r râbelâ âcimâ.
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rna ida *il duriçào da lob.íào torro ,r, todo, cnún/ra.re poirr.noi<ada .rr1 tti?it.$ecíÍco do! EiadaÍ Tártnor

Pnluimn,, a7indtu de'k T.íro dt R4.inda.

4. REQUISITOS DA CONTRÂTÂÇÃO (eÍr. 6", ]O(III, ârínea ,d', d^ rai n" t4.lj3 /21.
4.1 - À contrataçào deverá obsenaro..cgurntcs reqursiro.:

í.,LZ Na ptesente contrâtação será âdmitidâ a indicâçào dâ(s), câÍâcteristica(s) ou mortelo(s),

dc acor<io com as iustiícativas conudas nos Flsrud.s 'técnicos pteliminares: O Ievantâmcnto de

mercado suçtea obtençào de propostâs, âs mais vantajosas para administração, guc preser!,ârem

acuúcia dcvida finalidadcs.

LL2 Nào seú admitida a subcontrataçào do objct(, conrrâtual.

í.,LJ Nào haveri exigência da gatantia da conúâtaçào dos âÍs. 96 e seguintcs da Lei n,,

14.133/2l,pelas razõesabai-vo iusti6cadas: Tratar-se dc fornccimento de prontâ eoúegâ.

5. MODELO DE EXECUçÃO CONTRÂTUÂL (âns. 6", )§(II, elíoea .e. e 40, s1.,, iociso
ll, ü l*i r" l4.Bj/2021).

5.1 - O prazo de entrega dos bens é de 30 dias, contados do(a)expediçÀo da Ordem de Fomecimcnto,

em remessa titrica.

5.1.1 - Caso não seja possível a enÚcga na data assinalada, a empresa devera comunrcar as

razões respcctir.as com pelo menos 10 dias de anreccdôncirr p.rra que <lualquer pleito de pror«igeçào cle

prazo seja anal.isâdo, ressalvadas situaçôes de caso fortuito e iorça maiot.

5.1,2- Os bens devcrào ser enregues no endcrcço previsto na Otdem de Fomecrmenr,,i

Lí,J, Os bens serào recebidos provisorramente, de frrrma sumária, no prazo de 7 rhas. pelo(a)

tesponsávcl pelo acompanhameato e fscalizaçào do contrato, para efeito de posterior veriEcaçào de

sua conformidade com as especificaçôes constântcs neste 'ltrmo dc Referência c na proposra.

5.Lí- Os bens podeáo ser re,eitados, no todo ou em pane, quando em desacotclo com as

especi6ceções constantes oeste Termo dc Referêncü e na proposta, devenclo set substituidos no prazo

de 15 dias, a contar da ÍrotiÊcâção da contratada, às suas custas, sem prciüzo da apücaçào <tas

penalidades.

5.í.5- Os bcns serào recebidos definitivamcntc no prazo dc 8 dias, contâdos do r€ccbimento

provisódo' apósa verifrcaçio da quaüdade e quânridâde do mâreriar c consequentc â€eitâçào mediânre

termo detalhado.

5.1.6 - N^ hipótese de a verificaçào a que sc rcfcre o subitem anteior nào set procedicla

dentro do prazo fixado, teputar se,á como reahzada, consurnando-se o recebimento rlefiniuvo no rha

do esgotamento do prazo.

5.2 - O rccebimento proúsótio ou de6nitivo nào excluirá a rcspon

segutançado serviço nem a responsabüdade éoco-profissional pela

ril pela solidez c pcla

Pâs
Msto
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6 - MODELO DE GESTÃO DO CONTRÂTO (afr. 6", XXIII, atinea ..p,, dâ Lei n"
74.133 /21).

6.1_ o contrato deverá ser executado fielmcnte peles partes, de acordo com as cláusulas avençacias e as

normasda Lei n" 14.133, de 2021, e cada parte rcsponderá pelas conseguêncüs de sua inexecuçào total

ou patciel (-ei n"14.133/2021, zrt. 115, cap@.

6.2 - Em caso de impediÍnento, ordem dc pataüsação ou suspensào do conrato, o ctonograma rle

exccuçào seú ptotrogado automaticârnente pelo tempo co;respondente, anotadas tais circunstincias

mediante simples apostta Ç,er n" 14.133/2021, ârt. 115, §5").

6.3 - À execuçào do contrato deverá ser acompanhada e Íscalizada pelo(s) iscal(is) do conüâro! ou

pelos rcspecrivos subsdtutos (I-ei n" 14.133/2021.^Ít. tt], àp"4.

áJ.7 O Íiscat do contrâto ânohrá cm regisrro próprio todas âs ocorrênci^s relacionadas à

execuçào docontrato, determinando o que fcir necessário para a regularizaçào rtas faltas ou <los defeit.s

obsen âdos G-ei n' 14.133 / 2021, 
^n. 

1 11, \1").

6.3,2 - O Escal do conrato informatá a seus superiores, em tempo hábil para a adoçào clas

tnedidâs coovenientes, a situaçào que demandat decisào ou proüdêncà quc ultrapasse sua

cofnpetêncà (Ifi nô 1 4 .133 / 2021 , ^Ír. 
117 , §2,).

6,4 O contratado seú obrigado a leparat, cotigir, rcmoveÍ, reconstruir ou substitur, a sua. crpens,.,

no totâlou ern parte, o objeto do contrato em que sc veti6carem yícios, defeit,rr ou intL,rrccóes

resuhantes de sua execuçàoou de matctiais tela emprcgados (Lci n" 14.t33/2021, 
^n. 

119).

6.5 - O contratado será responsár.el pelos danos causados dictamente à &lministraçàr, ou a terccir<,s

cm tazàoda cxecuçào do conúâto, c Írào e\clúrá nem reduzirá essa responsabüdacle a Êscrüzaçào ou

o acompanhamentopelo conrr^rante (I-€i n" 11.133 i2021, ur. 120).

6.6 - Somente o contratado será tesponsávcl pelos encatgos rabalhistas, previdcncr,rno., trscars e

comerciais resultâDtes da execuçào do conüato, (Lei n" 1.1.133/2021, 
^tt. 

121, Lup O.

ó67- Á inadimplência do coottatado em relação aos encargos trabalhttas, fiscars e comcrcrars

nào uansferiú à Âdministração a tesponsabiÍdade pelo seu pagamento e não poderá onerâr o obieto

do coflftâto0-€i o" 14. 133 / 2021, aÍt. 121,st).

6.7 - As comunicaçôes entÍe o órgào ou entidade c a contratada devem ser rcaLzadas por escriro

sempre que oâto exigi tal formaiidadc, âdmirindo sc, cxc€pciorâlmenre, o uso de nrcnsagem

eletônica pam csse {im (IN 5/2017, ârt. 44. §2").

6,8 - O órgão ou entidade poderá convocar reprcseÍtarte dâ cmpresa parâ adoção de providências

que devamser cumpridas de imediato (IN 5/2017, ârr. 4.+, 31")

6.9 ,\ntes do pagamento dâ nota fiscâl ou da Éarurr, devcrá

iunto ao SICÂF.

tuâcào dâ ernprcs.r

Pâs
Vistol
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6.10 Sedo cxigidos a Cettidão Negativa de Dóbito (CND) rclauva a CÉditos .Inbutários 
l-edeÍais e

à DividâÂtivâ da Uniâo- o Certi6crd. rte Regutarittade do FGTS (CRF) c a Certidào Ncgauva de

Débios Ttabalhistas (CNDT), caso esses documentos nào esteiaÍn regularizados no SICÀI,.

7 - FORMÂ E CRrTÉRrOS DE SELEçÃO DO FORNECEDOR (ân.6", inciso )o«Il,
aünea'h', da Lei n" 14.1j3/2021\

7.1 O fomecedor setá seleciooado pot meio da reaüzaçào de procedimento de dispensâ de hcitâcào,

com Ârndamento na hipótese do art. 75, inciso VIII, da t,ci o" 14.1j3/2021.

7.2 - Previamente à celebraçào do contrato, a Ádministraçào vetihcaú o eventuâl descumpnmento

das condições pata conratação, especialmente quanto à existênciâ de sançào que a impeça, mediante

a consulua cadastros urformativos oúcrar.. tair como.

7.2.1 SICAF;

7,2.2 Cadzstrct Nacional dc Emprcsâs Inidôneâs c Suspensas , CEIS, mnnrido pclâ

Controladoria- Getal da Uniào (§.u.w.poÍâldaft anspatcncia.g,ov.brlceis):

7.2.3 Cadasto Nacional de Fimpresas PLrnidas -. CNEI,, mantrdo pcia Controladotia_Geral

dâ LIniào01ttps: / /u,\-w.portâlrrânspârclciâ.gov.br/sâncoes/ cnep);

7.3 A consulta aos cadastros será realizada em'orne da cmpresa fornececiora e ta'rbém tlc scu sircio

majoitário, por força do artigo 12 da l-ei n" 8.,+29, de 1992, que prcvé, dentre as sançôes rmposr.rs :ro

tesponsável pela prática de ato de imptobidade âdminisúâtivâ, â proibição de cont$târ com o podcr

l'úblico,inclusive por intcmédio de pessoâ juridica da qual seja sócio majoritário.

7.4 Caso conste na Consulta de Situaçào do Fornecedor a eüstência de Ocorrências Impcclitivas

Indireras,o gestor diligenciará pâm verifrcar se houve frâüdc por pâ e dâs emprcsas âponhdâs no

Rclaróoo de Ocorréncras lmpedrtiras lnJirerr..

7.5 - Â tentativa de burla será verificada por meio dos r'ínculos societários, Iinhas de fornecirnento

simiares,denüe oLrúos.

7,6 C) fornecedot será convocâdo pam manifestaçào previamente a uma eventual tegativa <ie

7.7 - Caso atendidas as condiçôes pâÍâ contrârâcào, â habituaçào do fomecedor será verihce<ü por

meio doSICÂF, nos documeotos por clc abrangidos.

7.8 - É dever do fornecedot manter atualizacta a respectiva documentaçào constante do SICÀI:, ou

eflcâminhat, quândo solicitado pela Adrninistiâcão, â respectll-a documentação atuahzada.

7.9 - Não serào aceitos documentos de habilitação com indicaçào de CNpJi/CpF diferentcs, salvo

aclueles Iegalmente pernitidos.
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7.10 Sc o íornecedor for a matriz, todos os documentos deverào esrâr em oomc da matiz. e se o

fomeccdor fot a filial, todos os documentos de'crào esrâr em nome dâ 6Ii"I excet() pârâ arestâdos de

capacidade técaica, caso exigidos, e no caso daqueles documentos que, pela própna narureza,

comprovadâmente, forem emitidossomeÍrte em nomc da matriz_

7.11 - Serâo aceitos rcgisros de CNPJ dc fomecedor matriz e fliâl com dÍerenças dc números de

documentos peninentes ao CND c ao CRF/liGlS, quando for comprovada a ccntrâüzâçào do
recolhimento dessâs contribúçôes.

8 - PÁ.lRÂ FINS DE CONTR.ATAçÀO, DEVERTI O FORNECEDOR COMPROVÂR OS

SEGUINTES REQUISITOS DE HÂBILITAçÃO,
8.1- Habilitaçôes frscal, social e rrabâlhistâ:

8.L,Í- Pror.a de inscriçào no Cadastro r.r-acional da t essoa.luridica (CNl,J);

8.1.2 - Prov de regularidade fiscal perante a Iazenda Nacional, mediantc âprcseÍtaçào de

certidão expedida coniuntâmenre pela Sccrctaria da Receira Ircderal do Brasil (Rl,lt) e peta

Procrradoú' Geral da Fâzeodâ Nâcionel (PGFN), rererenre a todos os créditos úibutános federâis e

à Diúda Átivada União @Áu) por elas administrados, incrusive agueres rerativos à seguridade Socral,

nos termos da Portaria Conjunta n" 1.751, de 02l10/2014, do secretário da Reccita Federal do Brasil

e da Procuradora-Geral da Fazenda Nacional.

8.1,J- Prova de regularidade com o l,undo dc Garanú do 
.l-cmpo 

de Seniço (FG.t-s);

8.1,4 - DecbÚl,çàr, dc gue nào emprega lneoor de 18 anos cm rrabalho norurno, pcnguso ou
insalubree nào emptega menot de 16 âoos, sâh.o mcnor, a parü de l.t ânos, nâ condiçào de âprendi7,

nos termos do artigo 7ô, )L\Xlll, dâ Consrrruiçàoi

4,7.5- Prova de incxisrência de débitos inadimpürtos peraote a Justiça do 
.l.râbath(), 

mediânre

a aptesenaçào de certidão negativa ou positiva com efeito de negatila, nos termos do Titulo VII I
da Consoüdaçào das I-eis do'Itabalho, aptova<la pelo Dccreto-Lei n" 5.452, de l" de maio cle 194j.

8.1,6 - Prcyz de inscrição no cadastro de contribüntes estadual, se houver, rclativo ao

domicüo ou sede do fomecedot, pertinente ao seu tamo de ativitladc e comparivcl com o objcto
cootÍâtuâl;

8.1.7- O fomecedor cnguadrado como mrcroempreendedor indir.idual que pretenda aufenr os

bene6cios do ttatamento diferenciado previstos nâ I_ci Complemenrar o" 12.} dc 2006, esrÀrá

dispensado da prova de rnscriçào nos cadasÚos dc conrributntes cstadual e municipal.

f.7,8 - Pror.a de regulandâde com a Frzen,la I.tsradual ou l)rstrital r.lo tlomicilo ou secte do
fomccedor.rehova à aovrdadc cm <u)o esert.i. i,, .,,nrr.rr:r ,,u . one,,rlc,

8.L8,7, Caso o f<rtnecedor scja consrderado iscoto d<

rclacionados ao objc«r, rlevetá comprovrr tal condiçà<, rncrti
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ou declataçào da Fazenela respectivâ do scu domicílio ou scde, ou por meio dc outro
documento cquiulente, nâ formâ dâ rcspecÍva legrslaçào dc tegência.

9 - PAGÂMENTO (an. 92, V e VI)

9.1 - Preço
9.1.1 - O v^lot totâl da contrataçào é dc R$ 7.214,97 (sete mit duzertos c quârulz! reâls c

noYentâ e sete cent4\'os,
9.1.2 - No walot acima estào incluidas todas as despesas ordintuias dirctas e indiretas

decoffentes dâ exccuÉodo objeto, ioclusive tributos e/ou impostos, encatgos sociais, trabalhistas,

previdenciários, 6scais e comerciais incidentes, taxa dc administração, fretc, seguro c ouros
necessários ao cumprimento integtal do objeto da contrataçào.

9.2 - Forme de Pagâmento

9.2.1- O p gar;,eÍ\ro scá tealizado attawés de ordem bancária, pata crédito em banco, agencia c,

conta corrcnteindicados pelo conratado.

9.2.2 - Serâ considemda data do pagamento o üa em que constâr como emitida a ordcrn

bâncáiÀ pârâ pâgamcnto.

9.3 - Prazo de Pagâmento

9,3.1 - O pagamerto seá efetuado no prazo rnáximo de âté 30 (tdnta) dias, coltados do

tecebimento da Nota Fiscal/Fatura.

9.3.2 CoÍistdeta se ocorido o recebimento da nota fiscal ou fatum quando o órgào

coÍrtÍataÍte âtestâr â execução do objeto do conuato.

9.1,J No caso dc attaso pelâ Coflüâtânte! os valores devidos ao contratado serào atualizados

fnonetâriâmeÍtte enüe o terno Ênal do prazo de pâgâmenro âté â dât,r de suâ cfelvâ reâüzâçào,

medanre apücaçao do indrce II,a \ de co'reçâ,, rnoneriria.

9.4 - Condições de pagâmenro

9.1,7 i\ emissão da Nora Fiscâl/Fntura será pÍecedidâ do tecebimento definitivo clo objeto

da contratação, confotmedisposro neste instrumenro e/ou no Termo de Rcfetência.

9.4,2- Quando houvct glosa parcial do objeto, à corúatâflre deverá comunicar a cmpresa para

que emitâ â notâ frscâlou fatura com o valor exâto dimensionado.

9.4.3 O setot competente pâra procedei o pagâmcnto deve vcriEcat se a Nota Fiscal ou

Fatutâ âprescntadâ exprcssaos elementos necessários e esscnciais do documento, tais como:

a) o ptazo de vaüdade;

b) a data da emissào;

c) os dados do contâto e do órgão contratantc;

d) o período tespectivo de execuçã<, do cootrato;

e) o valor a pagar; e
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f; eventual destaque do valor de retençôes tributáús cabíweis.

9.4.4 }Iayerlr)o erto râ âpresentâçào da Notâ Fiscal/Fârum, ou ciÍcunscincra que impeg a

üqúdação da despcsâ, opâgâmeÍto âcará sobrcstado até que o conttatado proúdencie as rnedidas

saneadoms. Nesta hipótcse, o pÍâzo pârâ pâgâmento ioiciâr-se-á âpós a comprovaçâo da regularizaçào

da situaçào, não acarretando qualquet ônuspara â cortrârâflre;

9,45 A Notâ l-iscal ou ratuta deverá ser obrigarorramentc acompanhada rJa comprovaçào

da rcgularidade fiscai, constatada pot meio de consulta on line ao SICÀF ou, n:r impossibiJi<Jatle cte

acesso ao teferido sisremâ, mediârte consukâ aos sítios eletrôrucos oticiais ou à documentacàc:

meocionada no att. 68 da Lei tr"14.133 /2021.

9.4.6 - Ptei^,rr.ente à emissão de nota de empenho e a cada pagamento, a Ádmiísttacào

deverá reaüzar consulta ao SICÁF para:

a) veri6car a manutençào das condiçôes de hrbilitâçào exigidâs no editâl;

b) identifrcar possivelrazão que impcça â pâÍricipacào em Jicitação, no âmbuo do órgào ou

entidade, proibiçào de coDtrÀtâr com o Podcr público, bem como ocortências impcditivas

indiretas.

9.4.7 Constatarrh se, junto ao -SICÀI, a situ.rcào dc hegularidadc do contratado, será

pror-idenciada sua notiÍicação, por escito, para que, lo prazo de 5 (cinco) dias úteis, regutadze sua

situaçào ou, no mesmo pmzo,aprescote sua dcfcsa O pr.rro potJerá serprorrogerlo urna r.ez. pr» igual

periodo, a critério da contrataote.

9.y'.8- Nào havendo regulatizaçÀo ou sendo a dcfesa considctada improcedente, â contrarânte

deverá comunicar âos órgãos responsárcis pelâ fiscâlizâçào da regularidade Escal quantti à

ioadimplàcà do conüarâdo, bem comoquaoto à existência de pâgâmento â ser efctuado, para que

seiam acionados os meios perinentes e neccssádospara gatanú o reccbimento de scus créditos.

9.4.9 Petsisondo a iregularidade, â conuârenre der.erá âdírtâr as mechdas necessárias à

tescisào contatual nos autosdo processo administrativo correspondcnte, assegurada ao coramado â

ampla defesa.

9.4.10 Havetdo a cfctna execuçào do objeto, os pagamentos scrào realizados nonnalrnentc,

âté que se decidâ pela rescisào do contrato, caso o conúàtâdo nào reguJarizc suâ situâçào junto âo

SICÀF.

9.4.11 - Qtand,o do pagamcnto, será eittuâda a rctenção tributáría prevista na legislaçào

âpücável.

9.4.11.1 - lndcpetdentemerte do percentual de tiburo inserido oa planilha, ncr

Visto:....
Pá9.:....

pagamento serão retidos na fonte os percentuars csrabelecidos \.1gentc
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9.4.12 - O conrrâ.âdo regulârmente o?rânre pelo Simples Nacional, nos temros da Lei
Complementar n" 123, de 2006, não so&erá a rcrençào tnbutária quanro aos nnpostos e coflrribücôes
abrangidos por aquelc tegime. No eÍrtânto, (, pâgâmcnro hcará condicionado à aprcscnraçào rle

comprovação, por meio de documento oficial, deque fàz jus âo trâtâÍnento tributário favorecido

prcvisto na teferida Lei ComplemcntâÍ.

10 - oBRIGÁçÕES DA CONTRÂTÁNTE (aÍt. 92, X, Xr e xr\)
10.1 - São obtigaçôes da Conüatante:

10.1.1 Exigir o cumprimcnto de tcdâs âs obíigaçôes assumidas pelo Conlrâtâdo, de xcordo com

o Termo de Refetência e seus ânexos;

10.1.2 , Recebet o objeto no ptazo e condiçôes estabelecichs no,ltrmo de Refetência;

10.1.3 - Notifrcar o Contratado, por esctito, sobre vicios, defeitos ou incoreçôes vctiEcadas

no objero fomecido, para quc seja por cle subsntuido. reparatio ou corrigrdo, no totat ou crn partc. às

10.1.4 - ÁcomparJrar e Âscaüzat a e:iecuçào do conttato e o cumptimento das obrigaçôes pel<r

Contatado;

10.1,5 - Efetuat o pâgâmento ao Conüâtâdo do valor corespondeote ao fornecimento dcr

objeto, no prazo, fotmâ e condiçô€s cstabelecidos no presentc Contmto;

10.1.6 Ápücar ao Conúâtâdo sanções motivâdâs pela inexecuçào totd ou pârcial do Contraro;

10.1.7 - CientiEcar o ótgão de reprcsentâçào ju<ticiat da Ádvocacia-Getal da União para adoçãcr

das medidas cabír'eis quândo do descumprimenro dc .rbrigâcões pelo Contratado;

10.1.8 ExpJicitamcnte emitü ilecisào sobre todas rs soücitaçôcs e reclâmâções relâcioíxdâs à

cxecucào do presente conúâto! ressalvados os rcquerlmentos manifcstamente impert'rcntes,

meramenteprotelatódos ou tle nenhum intetesse para a bor cxccuçào do ajusre.

10.1.8.1 - Col:clúdz t insrruçào do rcqucrmeito, â Àdmirusüaçào rerá o prazo de 30

(tánta) dias pata decidt, admitida a ptonogaçào motivada pot iguat pcíocto.

10.2 - À Âdministração nào responderá porquaisquet compromrssos assumidos pelo Connatado com

tercetos, ainda que vinculados à execuçào do contrato, bem como por qualquet dano causarlo a

terceiÍos em decorrênciâ de âto do Conrrât,rdo, de seus crnpregados, prepostos ou subordinâdos.

11 - OBRTGAçÔES DO CONTRÂTÁDO (art. 92, XrV, XVr e )aVII)

11.1 O Conúâtâdo deve curnprir todas as obrigâções coÍrstânres deste tcrmo de refcrência e em scus

anexos, assumindo como exclusivamente seus írs riscos e as despesas dccorreltes da boa e periiita

exccuçào do obieto, obsen-ando, ainda, as oir gâcõcs a segulr drspostâs:

11.1,1- Entrcgzr o obicto acompanhado do ma

e da relaçào da rede de assisrência técnica aut<,tizada;

uma vcrsào em poruguôs

1.,.........
t/



77.-í.2 Respoosabilizar sc pelos vicios e danos decorrentes do objcto, de acordo com os

^Íngos 
12,13 el7 

^ 
27, do Código de Defesa do Oonsumidot (I_ei n" 8.078, rte 1990);

11.1.3- Comlricar ao CoÍrtratânte, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que antcccde

a data daentega, os motivos que impossibürem o cumprimeflto do prazo previsto, com a devida

comprovaçào;

11.1,4 - Repatat, corriglr, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensâs, no rorâl ou em

pârte! no prazo trrado pelo coÍrt!âtânre! os bens nos quais se verificarern vicios, rlefeiros ou

incoteções resultaÍrtes da execução ou dos inatetiais emprcgados;

-1LL5 ResponsabilizaÍ se pelos vícios e danos decoreÍrtes dâ execuçào do obieto, bem cí,mo

por todoe quâlquer dâno causado à AdministÍâçào ou tcrceircs, Írào rcduzio<lo essa rcsponsabüdadc

a Êscalizaçào ou o acompânhâmento dâ execuçào contratual pelo Conrahntê, que ficará âuroúâdo
â desconrar dos pagâmentos deridos ou da garânriâ, câso e\igidâ, o vâlor corrcspondente âos dânos

sofridos;

11-1.6 - Qnando não for possft,el a vcrifrcaçào dr tcgularidade no Sistema de Cadastro dc

Fornecedores:

- SIC,{F, a empresa conratada dcverá cnriar a conúârântc ()s seguinrcs

drxurnentos:

1) prova de regularidade relativa à Scguridade Social;

2) certidão cofliunrâ Íelativa aos ttibutos federais e à DírdaÂtiva da Uoião;

3) ceridões que comprovem a regularidade pemate â Fâzefldâ l-,stÂduâl ou

Distrital do domicilio ou sedc do conüâtâdo;

4) Certidão de Reguiaridade do FGTS - CRF; e

5) Cenidào Ne8atir.a de Débitos t rabalhistas CNDT:

7-í.7.7- Responsabüzar sc pelo cumpu,ncnro das obrigações preüsms em Ácordo, Convcnçào,

DissidioColetivo de Trabalho ou eqüvalentcs das categorias abrangidas pcb contrato, por todas as

obrigações ttabalhistas, sociais, previdenciáÍiâs, rriburáriâs c âs demâis prcvistas cm legishçÀ.

específica, cuja inadimplência nào tmnsfere a tesp()nsâbüdâde ao Conúâtânrc;

11.1.8 Comuiotcat a conEârârte, nô prâzo de 24 (\inte e quâúo) hotas, qualquer ocoÍêflcia
ânoÍmal ouâcideote que se veriEque no local da cxccuçào do objeto contratual.

11.1-9 - PeÍalis^Í, pot determinâçào do Conüatante, qualquer atiri<lade que nào esteia sendo

executada de acotdo com a boa técnica ou que podha em risco â seguraoÇâ de pessoas ou benr de

Prêleituaa líunicipal
Dom Pedro de Alcântare
Rio Grando do Sul- 8râsil
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11.1.10 - Munet úxante toda a vigêocia do contato, em comparibiüdade com as obrigaç&s

assumidas, todas as condições exigidas pata habilitaçâo oa ücitaçào, ou para quaüficaçào, na

conttatafo direta;

11.1,11 - Gtzlrdat stglo sobre todas as informações obtidas em decorência do cumprimento

11.1,12 - iucer com o ônus decortenre de eventual eqúv<xo no dimensionamento dos

quantitativos de suaproposta, inclusive quanro aos custos rzrúveis decortentes de fatores 6Lnutos c

incertos, dercndo complementáJos, caso o previs«r inicialmente em sua proposta nào seia satisfatódo

pata o atendimentodo obieto da cootratação. cxceto quantlo ocotter algum dos eventos arrolados no

ârt. 124, II, d, dâ I-€io" 14.133,àe2021.

11.1.13 - Crmpw, além dos postulados legais vigcntes de âmbito fcderal, esratlual r:ru

municipal, as notmas de següânçâ do Conúâtânte;

12 - INFRÀçÔES E SÁNçÔES ÁDMII\USTRATMS (aÍt.92, XIV)

12.1 Comete infraçào adminisuativa, nos termos da I-ei n" 14.133, de 2021, o Contratado que:

a) der causa à inexecuÉo parcül do contrâto;

b) der causa à inexecução parcial do contrato quc cau§e gÍâve dano à Âdmirustraçio ou ao

Ârncionameoto dos serviços Públicos ou ao lÍrtercsse coletivo;

c) der causa à inexecução total do cr)ntra«r;

d) deirat de enuegat â docuÍnentâçào exigidâ Pâtâ o certâme;

e) não mânre! â prcposta, salvo em clecotrência de fato supervcnieote dcúclâmcnte iu§rlt-icâdo;

Q nào celebrar o conrâto ou Íào eÍrcegâr a documentaçào exrgrda para a conúârâçào,

quandoconvocâdo dentto do prazo de validade de sua proposta;

g) enseiar o letatdameÍrto da execuçào ou da cntrega do obieto da contretâção sern motiwo

iustificado;

h) apresentat declaração ou documcntaçào falsa exrgida pâÍâ o cettâme ou Pr€stâr declaraçào

falsaduante a drspensa eletrônica ou execuçào do contrato;

i) frâudar a contÍâtâçào ou ptaticar ato fraudulcnto na cxecuçâo do contmto;

j) comportat-se de modo inidôneo ou cometer ftaude de qualquet oatuteza;

k) praticar atos ücitos com listas â írusúar os obierivos da conúâtâção;

l) przticar ato lesir,-o preústo oo art. 5" da Lei n" 12.8'1ó, dc l" de ago§to de 2013

12.2 - Serào aplicadas ao respoosável pclas rnftaç<lcs âdmimstrâÚvâs acima dcscntas rs \egurntc\

nào sc justiticat a imposiçào de pcnalidadc rnais gravc (att' l5ír. !

contÍnro, scmPrc qu(I. Âdvertência, quândo o Conftâtâdo der causa ri inexccuçào parcial
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II. Impedimento de ücitâr e conúatar, guanrlo praLicaclas as c<>ndutas descritas nas rünors b.

c, d, e, f e g do subitcm acima deste Conftâto! scmprc que nào sc justificat a imposiçào <1c

penalidade maisgrave (art. 156, §4", da t_ei);

lll Declaração de inidoneidade paÍa licitâÍ e contÍatar, quànd.r prâtrcâdas âs c.)ndutâs

descritas nasalíneas h, i, j, k e I do subitcm acima deste Conúâto, bem como nas alíneas b, c,

d, e, fe g, que justiEquem a imposíçào de penalidade mais gtave (art. 156, \5", da Lei)

IV. Mulra:

1 motatória de 1 % (um pot cento) por dra de atraso injustificaclo sobtc o valor cla

pârcelâiÍâdimplidâ, até o timitc de 30 (trinta) dias;

2'compensatóia de 10% (dez por cento) sobre o vâlor totâl do conttato, no caso de

inexecuçãototal do objeto ou sobte o valor da parccla inadimplida, no caso de inexecução

patcial;

12.3 A apticaçâo das sançôes pre.r,istas ncste CorLrâto íào exclui, em hipirtese alguma, a obrigacào

de reparaçàointegral do dano causado à Contrârânte (ffr. 156, §9")

12.4 - Todas as sanções prer-istas neste contrato pocterÀo ser apücadas cumulrtivamente com a multa

(art. 156, §7).

12.4.1 Antes dâ âplicâçào dâ hulrâ scrá facultada a defesa do interessado no prazo de 15

(quinze) diasúteis, contâdo dâ datâ de suÂ intiÍnâçào (art. 157);

12.4.2- Se a lllrita aphcada e as indenizaçôcs cabiveis fotem supcriores ao valor do pagamento

eventuâlmente deüdo pela CoÍúâtante âo Contrâtâdo, alé'r da perda desse 
'alot, â difeÉncâ seÍá

dcscontada da garantia presLldâ ou será cobrâda judicialmelte (ar. 156, \8").
12.4.3 - Prci^Ínenre âo encâminhâmenro à cobrança judicial, a multa poderá ser rccolhida

âdrnidsúâtivamente no prazo máximo de 10 (lrintu) dias. a contar dâ dxtâ do rccebunen«r rla

comuúcaçào enruda pela auroddade cornpetenrc.

12.5 - ,\ aplicação das sançõcs tealizar sc á em proccsso adrninisttativo quc assegurc o con'adrtr.,rio

e a ampla defesa ao CoírÍatâdo, obsenando-se o procedimento previsto no câput e parágrafos do

att. 158 da Lei n" 14.133 dc 2021, para as penalidades de impedimento de licitar e conrratar e de

declaração de inidoneidade pârâ ücitâr ou conuâtâr.

12.6 - Na aplicação das sânções serão considemrlos (art. 156, §1"):

â) â nâturezâ e â gÉvidade da infraçào cometrda;

b) as pccúaridadcs do câso concreto;

c) as circunstâncias agrar?ntcs ou 
^renuxnrcs;

d) os danos gue dela provierem para a Cooratanre;

e) a implantação ou o epeifeíçoâmcnro de prograrna de in



orientâçõesdos órgãos de conrole.

12.7 Os âtos prer-istos como infraçôes administtativas na Lein" 1.1.131, de 2021, ou em ouuas leis tle

licitaçõese contratos da Àdministtação Pública que tambóm seiam tipiÊcados c.rno atos lesivos ,a
I-ei n" 12.846, de 2013, serào apurados e julgados conjunrâmente, nos mesmos auros, obsen-ados o

rito ptocedimental e autoridâde competenre deúnidos na reftrida Lei (arr. 159)

12.8 - À personalidadc juridicâ do Conhârâdo poderá sc,r rtesconsidcrada semprc clue uulizatla com

abuso do direito pata faciltar, encobrir ou dissimuiar a prátrca dos atos ilicitos ptevistos neste Cont.atri

ou para provocar confusào patrimoor-el, e, ncsse cxso. n ()s os efeitos das srnçircs apticaclrs à pessoa

jutidica setào estendidos aos seus adminstradores e sócios com podctes de admims*rçir,,,r pessoa

juridica sucessota ou àemptesa do mesmo ramo com relação de coügação ou controle, de fato ou de

direito, com o Contratado, observados, eln to<los os casos, o conrraditório, a ampla defesa c a

obrigatodedade de análise juridica prévà(art. 160)

12.9 Â Coítrâtânte deverá, no prazo máximo 15 (qünze) dies úteis, contado da data de apticaçào da

sançào, informat e manter rtuâliz^dos os dados relatrvos às sançôes por ela aplicadas, pata frns de

publicidade no Cadastro Nacional de Empresas Iúdôneas e Suspcnsas (Ceis) c no Cadastro Nacional

de Empresas Punidas(Cnep), instituidos no ârnbito do Poder ltxccutivo Iiedcral. (Ârr. t6l)
12.10 Âs sançôes de impedimcnto de licitar c contrarar c dcclaraçào dc inidoneidadc pata ücitar ou

conúâtâr sào pâssíveis dc teabütaçào na fornâ do art. 16ldâl_cin"1-1.133/21.

13 - ÂDEQUÂÇÃO ORÇÂMENTÁRIÂ
13.1 - Âs despesas decoffenres da presente contratação corerào à contâ de tecutsos especíticos
consignados noOrçamento do municipio

13.1.1. A contÍ^t^çào será atendida pela seguinte dotação:

PÍojeto: 2701 Natureza de Despesa: 3.3.90.30.39 - Fonre do Recurso: 1500

âUPP

taçào / Pregoeiro
Pott^t\x, a1/21122

Paeleítura Municipel
Dom Pedro de Alcântara
Rio Grande do Sul- Brasil

de r\1cántara/RS, cm 13 de sctcmbro de 2023.


